
RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA — PROCESSO 1/87 

R E L A T Ó R I O PARA A U D I Ê N C I A 

apresentado no processo 1 /87* 

I — Factos e tramitação do processual 

Santo Picciolo, que entrou ao serviço da 
Comissão das Comunidades Europeias em 
12 de Agosto de 1971, foi colocado no Ser­
viço das Publicações; a contar de 1 de Jar 
neiro de 1983, foi nomeado para a Direc-
ção-Geral XVIII. Entretanto fora eleito, em 
24 de Junho de 1982, para o Comité Local 
do Pessoal do Luxemburgo de que, na se­
quência, passou a assegurar a vice-presidên­
cia. 

O presente litígio, que o opõe à Comissão, 
diz respeito ao seu relatório de classificação 
relativo ao período de 1 de Julho de 1981 a 
30 de Junho de 1983. 

Esse relatório, elaborado em Novembro de 
1983 pelo Sr. Verheyden, director do Ser­
viço das Publicações, após consulta de 
Perry, chefe do serviço especializado OP 4 
no referido serviço, foi assinado em 5 de 
Dezembro de 1983 por Van Goethém, di­
rector da Direcção-Geral XVIII. Foi notifi­
cado a Picciolo que, em 28 de Janeiro de 
1984, lhe dirigiu diversas críticas. Tais críti­
cas diziam respeito à imprecisão na denomi­
nação das funções exercidas pelo interes­
sado, à insuficiência da apreciação relativa à 
sua capacidade escrita e oral, ao abaixa­
mento, por referência ao relatório anterior, 
da apreciação sobre o seu sentido das res­
ponsabilidades, ao facto de Perry, por ser 
agente auxiliar, não poder ser considerado 
como seu superior hierárquico, nem por 
conseguinte ser consultado para efeitos da 
elaboração do seu relatório, à falta das con­

sultas exigidas para a classificação dos fun-
ľionários que exerçam simultaneamente um 
mandato de representante do pessoal e, fi­
nalmente, à diminuição de período para pe­
ríodo dos níveis do seu relatório de classifi­
cação, devida a divergências com a direcção 
quanto à gestão do pessoal do Serviço das 
Publicações. 

Recebidas estas críticas, o Sr. Verheyden 
propôs ao interessado o estabelecimento do 
diálogo previsto no artigo 6.° das disposi­
ções gerais de execução do artigo 43.° do 
Estatuto dos Funcionários das Comunidades 
Europeias (a seguir «disposições gerais»). 
Picciolo recusou este diálogo e solicitou a 
intervenção' do notador de recurso. Persis­
tindo no estabelecimento do diálogo, o Sr. 
Verheyden convocou por duas vezes o inte­
ressado, mas em vão. Assim, em Abril de 
1984, solicitou a intervenção do «grupo de 
notadores ad hoc » criado pelo guia de clas­
sificação para participar na classificação dos 
funcionários exercendo um mandato de re­
presentante do pessoal. Após tal grupo ter 
dado a conhecer as suas apreciações, em 29 
de Novembro de 1984, o Sr. Verheyden en­
viou a Picciolo, em 13 de Dezembro de 
1984, um novo relatório de classificação a 
que estavam anexadas as ditas apreciações; 
este relatório diferia do precedente por as 
funções do interessado terem sido precisa­
das segundo os seus desejos e a apreciação 
analítica relativa ao sentido das responsabili­
dades ter sido complementada pelo seguinte 
comentário : «A saída de Picciolo, • em Ja­
neiro de 1983, tornou necessária uma rea­
preciação do estado da contabilidade co­
mercial do Serviço das Publicações, reapre­
ciação essa que permite situar com precisão 
o sentido das responsabilidades do classifi­
cado no nível 'muito bom'.» 

* Língua do processo: francês. 
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Em 17 de Janeiro de 1985, Picciolo pediu 
que este novo relatório fosse remetido ao 
notador de recurso, N. Mosar, membro da 
Comissão das Comunidades Europeias; este, 
após uma entrevista com o interessado, de­
cidiu em 25 de Fevereiro de 1985 manter in­
tegralmente as apreciações feitas pelo pri­
meiro notador. Picciolo solicitou então a in­
tervenção do Comité Paritário de Classifica­
ção. Tendo em conta o parecer do comité, 
emitido na sessão de 29 de Julho de 1985, o 
notador de recurso enviou ao recorrente, 
em 5 de Março de 1986, o seu relatório de­
finitivo de classificação: este era idêntico ao 
relatório elaborado pelo primeiro notador, 
com a reserva de que o comentário relativo 
ao sentido das responsabilidades passava a 
ter a seguinte redacção: «Picciolo cessou as 
suas funções no Serviço das Publicações em 
Janeiro de 1983. A tomada a cargo da con­
tabilidade do serviço por novos responsáveis 
permitiu proceder a uma ordenação que se 
revelou ter tardado demasiado». 

Em 5 de Junho de 1986, Picciolo apresen­
tou à AIPN uma reclamação na acepção do 
artigo 90.° do estatuto. Não tendo esta re­
clamação recebido qualquer resposta nos 
prazos fixados, Picciolo interpôs o presente 
recurso perante o Tribunal em 2 de Janeiro 
de 1987. 

Com base no relatório do juiz relator e ou­
vido o advogado-geral o Tribunal, Terceira 
Secção, decidiu iniciar a fase oral do pro­
cesso, após a Comissão ter sido convidada a 
proceder a diligências de instrução. 

II — Pedidos das partes 

Picciolo conclui pedindo que o Tribunal se 
digne: 

— anular a decisão de 5 de Março de 1986 
de Nic Mosar, membro da Comissão das 

Comunidades Europeias, que estabele­
ceu o relatório final do recorrente relati­
vamente ao período de 1 de Julho de 
1981 a 30 de Junho de 1983; 

— na medida do necessário, anular a deci­
são tácita de indeferimento da reclama­
ção administrativa apresentada pelo re­
corrente contra a decisão de 5 de Março 
de 1986, já referida; 

— condenar a Comissão a pagar-lhe uma 
indemnização de um franco a título de 
reparação pelo dano moral sofrido em 
razão das sucessivas faltas de serviço co­
metidas em relação ao seu agente; 

— condenar a Comissão nas despesas por 
força quer do artigo 69.°, n.° 2, quer 
do artigo 69.°, n.° 3, do Regulamento 
Processual, bem como no reembolso das 
despesas indispensáveis suportadas para 
fins do processo, nomeadamente as des­
pesas de deslocação e estada e os hono­
rários de advogado, por força do artigo 
73.°, alínea b), do mesmo regulamento. 

A Comissão conclui pedindo que o Tribunal 
se digne: 

— rejeitar o recurso por inadmissível ou 
negar-lhe provimento por infundado. 

— condenar o recorrente nas despesas. 

III — Fundamentos e argumentos das partes 

A — Em apoio do seu recurso de anulação 
Picciolo invoca nove fundamentos. 
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1) O primeiro fundamento baseia-se na viola­
ção do artigo 7°, n.°s 3 e 4, das disposições 
gerais e do ponto C 2 do guia de classificação: 
após parecer do comité paritário, o notador 
de recurso modificou um dos comentários 
do relatório de classificação num sentido 
desfavorável ao recorrente, apesar de o pa­
recer do comité não autorizar em caso al­
gum ao notador de recurso a introdução de 
novas apreciações que agravem a situação 
do classificado, e além disso sem a modifi­
cação introduzida pelo notador de recurso 
ter sido acompanhada de uma justificação 
adequada. 

Segundo a Comissão este fundamento não 
pode deixar de considerar-se improcedente, 
uma vez que a modificação em causa não 
constitui um agravamento da situação do 
agente classificado mas simplesmente uma 
explicação de um comentário constante do 
relatório inicial de classificação, explicação 
essa baseada em elementos de facto, sobera­
namente formulada pelo notador de recurso 
após parecer do comité paritário dé classifi­
cações. 

2) Em segundo lugar, o recorrente alega que 
o artigo 7. °, ». n° 2, das disposições gerais e o 
ponto B.9.3. do guia de classificação foram 
desrespeitados pelo facto de o notador de re­
curso não ter ouvido o primeiro notador e 
de ter tomado a sua decisão com base num 
processo incompleto de onde não constava 
o relatório inicial de classificação. 

A Comissão responde que, por um lado, ti­
veram lugar «entrevistas verbais» e por ou­
tro lado, o processo na posse do notador de 
recurso continha todas as peças e informa­
ções úteis. 

3) Em terceiro lugar Picciolo alega a viola­
ção do artigo 6. ° das disposições gerais, do 

ponto B.8.1. do guia de classificação e os prin­
cípios gerais do direito de defesa: o diálogo 
previsto por estas disposições entre o agente 
classificado e o primeiro notador não pôde 
ter lugar por este não o ter proposto em 
condições regulares. O recorrente foi por 
isso privado de um «grau de jurisdição» e 
este vício não pôde ser regularizado pela 
conversa, puramente formal, ocorrida entre 
o agente e o notador de recurso. 

Na opinião da Comissão, esté fundamento é 
improcedente uma vez que foi o próprio 
Picciolo a recusar várias vezes o diálogo 
proposto pelo notador. 

4) O quarto fundamento, baseado na inobser­
vância do artigo 3. °, n. ° 2, das disposições ge­
rais e do ponto B.5.2.2. do guia de classifica­
ção, comporta duas rubricas: por um lado, 
Van Goethém, director da Direcção-Geral 
XVIII a que passou a estar afectado o re­
corrente a partir de 1 de Janeiro de 1983, 
não foi consultado pelo primeiro notador 
antes da atribuição da classificação; por ou­
tro lado, o superior hierárquico imediato do 
recorrente na Direcção-Geral XVIII tam­
bém não foi consultado. 

Por seu lado, a Comissão alega que «a con­
sulta» do superior hierárquico pode assumir 
a forma de uma entrevista oral entre este úl­
timo e o notador antes da atribuição da 
classificação. Acrescenta que «no que diz 
respeito à consulta de Van Goethém, há que 
salientar que tal consulta a outros superiores 
hierárquicos não é de modo algum obriga­
tória». Por fim, observa que em qualquer 
caso estas críticas do recorrente incidem so­
bre o primeiro relatório de classificação o 
qual não constitui objecto do presente re­
curso. 

5) Em quinto lugar, Picciolo sustenta que 
Perry visou, aliás antecipadamente, o seu re-
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latório de classificação mas não foi consul­
tado antes da sua elaboração; acrescenta 
que Perry, sendo à data «auxiliar», não po­
dia considerar-se como seu superior hierár­
quico e não podia por conseguinte partici­
par no processo de classificação. Assim, não 
se procedeu à consulta prévia do superior 
hierárquico do funcionário a classificar nas 
condições previstas pelas disposições do ar­
tigo 2°, n.° 3, das disposições gerais e do 
ponto B. 5.2.1. do guia de classificação. 

Em resposta, a Comissão remete para as suas 
observações ao fundamento precedente, 
quanto à forma que pode revestir a «con­
sulta» aos superiores hierárquicos. Além 
disso, sustenta que a intervenção de Perry 
no processo de classificação não é susceptí­
vel de críticas: segundo ela, com efeito, 
sempre que um agente temporário ou um 
agente auxiliar seja chamado pelo responsá­
vel de uma unidade administrativa a exercer 
certas funções, recebe automaticamente to­
das as prerrogartivas que lhe são inerentes, 
incluindo a de classificar o funcionário co­
locado sob as suas ordens. 

6) Em sexto lugar, invoca-se a violação do 
artigo i.°, n.° 2 das disposições gerais que 
manda justificar «qualquer modificação das 
apreciações analíticas relativamente à classi­
ficação precedente». Ora, segundo o recor­
rente, o relatório de classificação controver­
tido inclui apreciações inferiores às contidas 
no relatório precedente, sem que o primeiro 
notador nem, aliás, o notador de recurso,, 
tenham aduzido a menor justificação para 
este juízo menos favorável. Tendo em conta 
a jurisprudência do Tribunal (acórdão de 6 
de Fevereiro de 1986, processos apensos 
173/82, 157/83, e 186/84, Castille/Comis-
são, Colect. p. 497, e acórdão de 14 de Ju­
lho de 1977, 61/76, Geist/Comissão, Re­
cueil p. 1419), há nisso uma irregularidade, 
aliás salientada pelo comité paritário de 
classificações. 

A Comissão pede que este fundamento seja 
declarado improcedente, alegando que a 
fundamentação das apreciações é necessária 
apenas nos casos extremos e que tal não era 
o caso concreto em que estava em causa um 
comentário relativo a uma apreciação afinal 
muito honrosa e elogiosa. 

7) O sétimo fundamento baseia-se no facto 
de, por força do artigo 7.°, último parágrafo, 
das disposições gerais, a classificação definitiva 
dever ter lugar em 31 de Dezembro de 1984, 
se bem que só tenha vindo a ser notificada 
ao recorrente em 5 de Março de 1986, ou 
seja, com mais de catorze meses de atraso. 

A Comissão, reconhecendo embora a exis­
tência de um certo atraso na atribuição da 
classificação, considera que tal atraso é im­
putável ao próprio recorrente e à represen­
tação do pessoal e não à Comissão. 

8) Picciolo invoca ainda a violação do prin­
cípio geral da confiança legítima e dos princí­
pios gerais da iguldade de tratamento, pelo 
facto de a administração ter desrespeitado 
deliberadamente quer as disposições gerais 
quer as directivas do guia de classificação. 

Em resposta, a Comissão salienta o cuidado 
tido pelo primeiro notador e pelo notador 
de recurso de atribuir e verificar a classifica­
ção do recorrente, de procurar estabelecer 
um diálogo com ele e de ter em conta as 
suas observações. Indica que se não lhe 
pode censurar qualquer violação, nem deli­
berada nem mesmo involuntária, dos textos 
aplicáveis. 

9) O último fundamento do recorrente ba­
seia-se no regulamento interno do Serviço das 
Publicações relativo ao processo de classifica­
ção, o qual prevê a obrigação, não respei­
tada no caso concreto, de consulta ao co-
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mité de direcção do mesmo serviço antes da 
classificação de qualquer funcionário da ca­
tegoria A. 

À Comissão conclui pela improcedência 
deste fundamento na medida em que se ba­
seia num regulamento interno de uma insti­
tuição diferente da Comissão. 

B — Em apoio do seu pedido de indemniza­
ção, Picciolo alega que a inobservância dos 
prazos, tal como foi denunciada em apoio 
do sétimo fundamento de anulação, é cons­
titutiva de uma falta de serviço susceptível 
de implicar a responsabilidade da adminis­
tração. Tal como o Tribunal o reconheceu 
em processos análogos (acórdão de 6 de Fe­
vereiro de 1986, Castille/Comissão, citado, 
e acórdão de 5 de Maio de 1983, 207/81, 
Ditterich/Comissão, Recueil, p. 1359), tal 
atraso pode prejudicar o agente interessado. 
No caso, concreto, o recorrente avalia o seu 
prejuízo moral em 50 000 LFR; limita toda­
via o seu pedido de condenação ao franco 
simbólico. 

Em resposta, a Comissão alega que, não lhe 
sendo o atraso imputável, não se lhe pode 
censurar qualquer falta e que, por outro 

lado, o recorrente nao comprova a existên­
cia do prejuízo causado. 

IV — Respostas às perguntas formuladas 
pelo Tribunal 

1) Convidada pelo Tribunal a apresentar os 
pareceres emitidos pelo Comité Paritário de 
Classificação, a reclamação do recorrente, 
as disposições gerais e o guia de classifica­
ção, bem como o regulamento interno do 
Serviço das Publicações, a Comissão satisfez 
este pedido nos prazos fixados. 

2) Interrogada sobre as condições em que 
se desenrolaram as «entrevistas verbais» en­
tre o primeiro notador e o notador de re­
curso, a Comissão respondeu que, em 19 de 
Fevereiro de 1985, Nic Mosar consultara 
por telefone o Sr. Verheyden com vista a 
obter elementos de informação complemen­
tares necessários e que esta conversa telefó­
nica constituirá uma troca de impressões 
aprofundada sobre o processo de classifica­
ção de Picciolo. 

Y. Galmot 
Juiz relator 
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